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1 DE NOVEMBRO DE 2007
PF: quadrilha teria desviado R$ 10 mi do INSS

Alexandra Torres - Direto do Recife

A Polícia e o Ministério Público Federal fazem hoje uma operação em cinco Estados contra fraudes no Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). Segundo a Polícia, quatro quadrilhas estariam envolvidas nos crimes e seriam responsáveis pelo desvio de R$ 10 milhões dos cofres públicos. Entre os suspeitos estão servidores do Ministério da Previdência Social, assistentes sociais e empresários. Até as 12h30, a PF havia cumprido 24 dos 42 mandados de prisão.

Segundo investigações da PF, os integrantes da quadrilha que trabalhavam no INSS não informavam sobre a morte de pessoas à Previdência, passando a sacar benefícios, como pensões e aposentadorias, das pessoas falecidas. O grupo também usaria certidões de nascimento e documentos falsos. Segundo a Polícia Federal, o grupo atuava há 15 anos.

Entre os 42 mandados de prisão expedidos estão 20 mulheres. Elas serão trazidas para a Superintendência da Polícia Federal no Recife, onde prestarão depoimento ao delegado Nivaldo Farias, responsável pela Operação. A PF prendeu na operação o ex-vice-prefeito do município de Águas Belas (PE), José Carlos Bezerra.

No agreste meridional de Pernambuco, cumpre na manhã de hoje 42 mandados de prisão e 42 de busca e apreensão. A ação faz parte da Operação Pucumã que visa a desmontar uma quadrilha que estaria usando documentos falsos para para fraudar o INSS. No Estado, 180 agentes foram mobilizados. 

Outros 12 mandados estão sendo cumpridos nos Estados da Paraíba (3), Sergipe (2), Alagoas (5) e Bahia (2). Ao todo, a Polícia Federal está utilizando um contingente de 220 agentes para o cumprimento das ordens judiciais. 

Ainda não há detidos na sede da PF no Cais do Apolo, no Recife. A expectativa é de que os primeiros presos cheguem á capital pernambucana no final da manhã. REDAÇÃO TERRA

A luta por remédios excepcionais
Pacientes crônicos ''acampam'' em frente à sede da 17 Regional de Saúde e garantem só sair quando tiverem uma resposta do governo

César Augusto
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Idosos e doentes suportaram o sol forte durante toda a manhã de ontem para protestar

Um caixão, flores e velas. Os aparatos, que mais lembram um velório, estão sendo utilizados por pacientes e familiares numa manifestação que promete persistir nos próximos dias. O grupo - a maioria pacientes que necessitam urgentemente de medicamentos para tratamento de doenças graves - está acampado desde ontem de manhã em frente à sede da 17 Regional de Saúde, localizada no Centro de Londrina e garante só abandonar o local quando receber um parecer positivo do Governo do Estado quanto à entrega dos remédios. 
Homens de bengalas e idosos que já nem têm condições físicas adequadas para suportar o forte sol se mantiveram firmes durante toda a manhã. O grupo também lembrou a morte de quatro pessoas que tiveram medicamentos suspensos pelo Governo do Estado, entre elas, o londrinense César Jorge Estevan, que faleceu em maio deste ano, vítima de uma hipertensão pulmonar depois de ficar mais de seis meses sem tomar o medicamento indicado para seu tratamento. 
O relator da Comissão de Direitos Humanos da OAB-Londrina, Jorge Custódio Ferreira, que acompanha o grupo, lembrou que uma comissão já estive em Brasília e em Curitiba, apresentando o caso a todas instâncias. ''Estivemos no gabinete de ministros, falamos com o presidente Lula e em Curitiba nem chegamos a ser recebidos. Esse ato é um recurso que encontramos para chamar mais uma vez a atenção do secretário de Saúde. As pessoas não podem esperar. Não existem irregularidades, todos os medicamentos solicitados são cadastrados na Anvisa e os pacientes passam por triagens, onde constam que eles realmente necessitam desses medicamentos'', disse. 
A luta começou há mais de um mês, depois de um parecer do presidente do Tribunal de Justiça do Paraná de que ''a compra de tais medicamentos representa efetivamente, sérios riscos à ordem pública e econômica''. 
O motorista aposentado por invalidez, Cícero Paulino da Silva, 38 anos, sofre de uma doença chamada espondilite anquilosanti, também conhecida por reumatismo crônico. Para combater a doença, ele precisa tomar um medicamento que custa cerca de R$ 8 mil por mês. Sem dinheiro para o remédio e com o repasse negado pelo governo, Cícero está há cerca de um mês sentindo dores intensas. ''Estava tomando uma amostra grátis que tinha no HU, mas agora acabou então não tomo mais. Estou conseguindo caminhar porque tenho tomando injeções de analgésico para a dor'', comentou. 
Zeferino Estevão tem hepatite B crônica e precisa de um medicamento chamado Adefovir que custa R$ 600,00 mensais. Segundo ele, há um mês a doença tem avançado pela falta do remédio. ''Estou começando a ter problemas sérios no fígado que podem se tornar até mesmo um câncer'', lamentou. 
O chefe da 17 Regional de Saúde, Adilson de Castro, disse que os medicamentos solicitados pelos integrantes do grupo não estão cadastrados na lista do Ministério da Saúde e somente quando houver a inclusão desses medicamentos à lista é que poderá haver a distribuição. ''Vamos tentar conversar com eles no final da tarde. O governo aguarda a inclusão desses medicamentos no Ministério da Saúde. O secretário de Saúde está em Curitiba e não terá condições de vir falar com eles'', disse.

Fernanda Borges - Reportagem Local
Paraná tem 24.838 casos de dengue confirmados

A principal atuação das atividades de combate à dengue no Paraná são voltadas para a atenção primária, que age diretamente com a população. "Além disso, temos que promover um relacionamento intenso entre as Regionais de Saúde para realizarmos ações de mobilização e conscientização da população com sucesso", ressaltou a superintendente de Vigilância em Saúde, Vera Drehmer, depois da reunião de segunda-feira (29) com os integrantes do Programa Estadual de Controle da Dengue, da Secretaria da Saúde, com representantes das 22 Regionais de Saúde do Paraná para apresentar e analisar as atividades do programa neste ano e em 2008. 
O chefe de Vigilância em Saúde da 15ª Regional, com sede em Maringá, Dirceu Vedovello Filho, conta que foram formados comitês de combate à dengue nos municípios e que estão sendo feitas ações entre os órgãos de governo estadual e municipal. 
Na 9ª Regional de Saúde, com sede em Foz do Iguaçu, estão acontecendo reuniões com municípios, onde participam prefeitos, secretários municipais e agentes de saúde, para promover um alerta à população sobre os riscos e cuidados em relação a dengue. 
CASOS - De acordo com informações da Secretaria de Saúde do Paraná, o Estado já registrou 46.473 casos suspeitos da doença até o último dia 18. Destes, 24.838 casos foram confirmados, sendo 23.929 autóctones (contraídos dentro do Estado). Redação Bonde - Londrina

Rossoni diz que "o Governo Requião está apodrecendo em público"

O DIÁRIO DA MANHÃ - O deputado Valdir Rossoni (PSDB), líder da oposição na Assembléia, disse ontem, que os episódios envolvendo a demissão do ex-procurador Sérgio Botto de Lacerda da presidência dos conselhos da Paranaprevidência e da Elejor são mais uma evidência da necessidade urgente da Assembléia instalar a CPI da Corrupção para investigar um número enorme de denúncias de corrupção envolvendo o governo de Roberto Requião.

Rossoni recordou que Sérgio Botto de Lacerda caiu depois que se descobriu que ele havia discutido sua contratação pela multinacional francesa Vivendi/Sanedo, integrante do Consórcio Dominó, sócio da Sanepar, para agir como advogado contra os interesses do governo. Isso logo depois de ter defendido os interesses do Estado em diversas instâncias, inclusive, aquelas envolvendo o conflito do governo com o Grupo Dominó. "Uma correspondência divulgada pelo próprio Botto revela que ele só não foi contratado porque considerou os valores oferecidos ‘insignificantes’", disse Rossoni. 

O líder da oposição disse estar preocupado com o fato que o mesmo Sérgio Botto de Lacerda "que demonstra essa capacidade para atuar, ora contra, ora a favor dos interesses do governo, esteve na Assembléia, na condição de conselheiro da Sanepar, para defender a lisura dos contratos da Sanepar com a Pavibrás. O caso Pavibrás envolve uma licitação pública de R$ 69 milhões, a empresa embolsou R$ 113 milhões cobra mais R$ 40 milhões na Justiça e ainda não concluiu a obra", recordou. Para Rossoni, "o Governo Requião está apodrecendo em público e a gravidade da situação se evidencia pelo fato que a maioria das denúncias mais graves vem de gente do próprio governo, que tão logo faz a denúncia é rapidamente demitida. Nessa situação, citou as denúncias gravíssimas envolvendo a Ceasa, que resultou na demissão de Sandra Turra, as do Porto de Paranaguá, que produziram a demissão de Leopoldo Campos, e as do IAP, que resultaram na prisão de Elma Romanó".

"O governador é omisso e parece amedrontado com o volume de corrupção que engolfa seu governo, conforme observa o próprio Sérgio Botto em carta aberta a Requião", disse Rossoni. "Só é rápido e ágil em demitir aqueles que se atrevem a denunciar os desmandos e a corrupção que campeia solta".

"Este é o momento decisivo para se proceder uma correção de rumo, para se corrigir o que está errado. Que se demitam as ratazanas. Se demitam os ladrões e se faça uma faxina", disse Rossoni. "Mas essa faxina fundamental só poderá ser feita com uma CPI da Corrupção que abra a caixa-preta do governo. A bancada da oposição, a bancada independente e até mesmo a bancada do governo precisam apoiar essa CPI, única forma de passar o Paraná a limpo", concluiu Rossoni.

Caos instalado

O deputado Ney Leprevost (PP) se mostrou estarrecido com o conteúdo da carta enviada pelo ex-procurador Sergio Botto de Lacerda e com a quantidade de denúncias que envolvem a atual administração. "O incrível é que as denúncias partem do próprio governo. Nunca vi tamanha autofagia", destacou. Leprevost se disse preocupado com a morosidade da administração. "Infelizmente, não vemos sinal de que a situação vá mudar. Estamos vendo a auto-destruição do governo. E o governador nada faz para mudar esse quadro. Parece que ele desistiu de governar", concluiu o parlamentar.

O deputado Douglas Fabrício (PPS) acredita que a instalação da CPI da Corrupção é inevitável. "As informações apresentadas pelo Dr. Botto reforçam ainda mais a necessidade de se instalar uma CPI. Esperamos ter o apoio dos deputados governistas para que eles possam ajudar o próprio governo. Com esse apoio na CPI, todos terão condições de ajudar o Paraná a sair desta situação crítica", ponderou.

Canziani: "Empresa de merendas corrompe prefeituras" 

Deputado usa tribuna na Câmara Federal para criticar contrato firmado pelo prefeito Nedson com SP Alimentos 

Londrix.com 

O deputado federal Alex Canziani (PTB) atacou nesta quarta-feira (31) a Prefeitura de Londrina por causa do contrato celebrado com a SP Alimentos, de São Paulo, empresa que fornece a merenda das escolas públicas municipais. Canziani, membro da Comissão de Educação da Câmara dos Deputados, usou a tribuna da Casa para condenar o contrato firmado com aquela empresa. “Na semana passada estive visitando algumas escolas municipais. É uma vergonha o que se faz com as crianças não só de Londrina mas do Brasil, [no que diz respeito] à quantidade e à qualidade da merenda que se dá as crianças.” 

No discurso em plenário, o deputado paranaense mencionou as denúncias contra a SP veiculadas recentemente por uma rede de TV. Disse que aquela empresa “corrompe prefeitos e funcionários municipais” para ganhar o serviço, e que também destina recursos para as eleições. 

Canziani também mostrou exemplos do alto custo cobrado pela SP em Londrina, já que a Prefeitura de Apucarana, uma cidade próxima, faz a sua própria merenda que sai por R$ 0,67 a refeição, enquanto o serviço terceirizado londrinense custa pelo menos R$ 1,20 - quase o dobro. 

Em notícia distribuída à imprensa, o deputado defende que o Ministério Público investigue o serviço em Londrina, pois considera o contrato exorbitante e "altamente suspeito". 

Canziani adiantou que vai solicitar na próxima semana à Comissão de Educação da Câmara a realização de uma audiência pública em Brasília para debater e esclarecer os diferentes contratos de terceirização da merenda celebrados no País. 

Serão chamados para debater o assunto representantes de administrações municipais e de secretarias de educação, além de representantes do Ministério da Educação e do Tribunal de Contas da União, segundo a assessoria de Canziani.
CASCAVEL - FUNCIONALISMO

Sindicatos repudiam propostas do prefeito

Servidores farão assembléias gerais na próxima semana

JORNAL HOJE - O Sismuvel (Sindicato dos Servidores Municipais de Cascavel) e o Siprovel (Sindicato dos Professores de Cascavel) convocarão assembléias gerais na próxima semana para discutir as propostas de benefícios ao funcionalismo apresentadas ontem pela administração.
Os representantes dos sindicatos saíram insatisfeitos com o que foi oferecido e também pela ausência do prefeito Lísias Tomé (PSC) nas reuniões, que alegou outros compromissos. A falta do alcaide impossibilitou as discussões em torno da prorrogação do pagamento do abono aos médicos que atendem no Município, cujo prazo expirou ontem.
Os sindicatos prometeram se unir para pressionar os vereadores cascavelenses a não aprovarem outra prorrogação dos benefícios aos médicos, uma vez que as demais categorias não tiveram respostas satisfatórias dos encontros de ontem. “As propostas que foram apresentadas são ridículas”, disse o presidente do Sismuvel, Noraci Nonato.
A comissão do Sismuvel esteve reunida no final da tarde de ontem com a secretária de Administração, Marli do Rocio, e um diretor do RH (Recursos Humanos) da prefeitura. 
As propostas repassadas referem-se às horas extras dos servidores e mudanças na cesta básica. “Foi repassado o aumento no valor da cesta básica para R$ 45 e parcelamento das horas extras pendentes em quatro vezes”, contou Noraci. Também foi repassada à comissão uma reposição de 3% na reforma do Plano de Cargos, devido à redução dos gastos com a folha de 50% para 47% do orçamento no primeiro quadrimestre.
Noraci Nonato voltou a criticar o prefeito Lísias Tomé pela omissão, cobrando maior respeito por parte do chefe do Executivo. “Não vamos mais aceitar falar com secretários. O prefeito sempre fica arrumando desculpa, uma hora está no Canadá, depois tem outro compromisso. Exigimos mais respeito e consideração com a classe, o prefeito tem que falar olho no olho”, completou Noraci.

Siprovel recebe centavos
O Siprovel também ficou decepcionado com a reunião com membros da administração, realizada na manhã de ontem. A presidente da entidade, Sueli de Góes, convocará uma assembléia com a classe para quarta-feira.
Os professores reivindicam um reajuste de 1% na tabela de níveis da categoria, que atualmente é de 1,5%, porém, a proposta repassada pela administração foi de 0,01%, o que representa, segundo Sueli, um aumento de R$ 0,06 a R$ 0,08. “Não esperávamos o 1% que estamos reivindicando, mas esse percentual absurdo é vergonhoso”, frisou a presidente do Siprovel. 
Sueli ressaltou que a Educação fez sua parte, cabendo às demais secretarias também fazerem as suas. “Até agora fomos parceiros da administração. Houve aumento de receitas e aumento de arrecadação na Secretaria de Educação. Enquanto isso continuam as nomeações nas demais secretarias”, ressaltou. 
A comissão do Siprovel enviou a proposta repassada ao secretário de Educação, Elemar Muller, cobrando providências.
A professora informou que a comissão também deverá ir à Câmara Municipal para pressionar os vereadores a não aprovarem a prorrogação do abono aos médicos. “Assim como o prefeito precisa dos médicos nos postos de saúde, também precisa de professores nas salas de aula e dos demais servidores em suas funções”, completou a representante do Siprovel.

POLÍTICA & PODER – ROSELI VALÉRIO – DIÁRIO DA MANHÃ

AS MILÍCIAS

Um grupo de deputados federais da Frente Parlamentar da Terra — entre eles, os paranaenses do PT Dr. Rosinha e Assis do Couto - se reuniria ontem com o ministro Paulo Vanucchi, da Secretaria Especial de Direitos Humanos, para solicitar que o órgão passe a acompanhar as investigações sobre o conflito na área da multinacional Syngenta, na Região Oeste do Paraná. No dia 24 último, integrantes da Frente da Terra e da Comissão de Direitos Humanos da Câmara já tinham tido um encontro com o ministro Tarso Genro (Justiça) para tratar do combate a milícias privadas no Paraná. Os parlamentares repassaram a Genro cópia do relatório recebido pela CDH durante a audiência realizada em Curitiba. O documento cita conflitos anteriores provocados pela Syngenta e pela empresa de segurança NF, em razão de invasões da fazenda por trabalhadores sem-terra. A Frente da Terra aguarda ainda uma resposta oficial ao ofício enviado no início da semana ao embaixador da Suíça no Brasil, Rudolf Baerfuss. No documento, o coordenador da frente, deputado Rosinha, solicita a realização de um encontro com o embaixador para discutir atuação da Syngenta no Brasil. Enquanto isso, no Paraná, Rosinha entende que a polícia deve investigar, além da Syngenta e da NF, os fazendeiros da Sociedade Rural do Oeste (SRO) e do Movimento dos Produtores Rurais (MPR). "Seus líderes já fizeram declarações públicas a favor da formação de milícias", justifica.

LIBERDADE

O deputado Rosinha critica a decisão da juíza Sandra Regina Bittencourt Simões, da Comarca de Cascavel, que mandou soltar os sete "seguranças" presos após confronto armado que deixou dois mortos (um sem-terra e um vigilante) na fazenda experimental da multinacional suíça Syngenta Seeds, no dia 21 deste mês, em Santa Tereza do Oeste.

"O Poder Judiciário, mais uma vez, demonstra que está ao lado do latifúndio e contra os movimentos sociais", afirma Dr. Rosinha. "A decisão é absurda, inconcebível. Serve para proteger os mandantes da execução".

‘PISTOLEIROS’

É que, para Rosinha, os "pistoleiros" (como os denomina) contratados deveriam permanecer presos ao menos até o final das investigações. O Ministério Público havia pedido a prisão preventiva deles para o esclarecimento dos fatos. Dos sete contratados da NF que foram presos, seis se negaram a falar perante a Policia Civil.

Anteontem, ao menos três deles foram reconhecidos por integrantes do MST. Os advogados da Syngenta reforçam em Cascavel a defesa dos seguranças.

HISTÓRICO

Dois dias antes do confronto em Santa Tereza do Oeste, a Comissão de Direitos Humanos da Câmara Federal havia realizado uma audiência pública em Curitiba, sendo um dos objetivos da audiência justamente apurar a atuação de milícias rurais no interior do Paraná.

NA ASSEMBLÉIA

Enquanto isso, o deputado Elton Welter, líder do PT e presidente do Bloco Agropecuário na Assembléia Legislativa, está propondo a constituição de uma comissão com representantes dos setores patronal e de trabalhadores no campo, para buscar junto ao Incra uma forma de agilizar a aquisição de terras para a reforma agrária no Paraná. A proposta foi apresentada em meio aos debates sobre os problemas ocorridos durante a tentativa de ocupação da fazenda da Syngenta, no dia 21.

DINHEIRO TEM

Segundo Welter, o Incra tem dinheiro disponível para comprar terras para a reforma agrária no Paraná, mas existe um problema de oferta de áreas. Muitas das fazendas oferecidas ao Incra não são consideradas ideais para a implantação de assentamentos e em relação a outras existe o problema de preço incompatível. 

A COMISSÃO

A proposta é que uma comissão externa a ser formada por parlamentares, representantes das várias entidades produtivas (de patrões e trabalhadores rurais) e de órgãos públicos, como o Incra e a Emater, abram diálogo entre os proprietários com terras disponíveis e o Incra, visando agilizar a negociação e os procedimentos de compra. 

O ORÇAMENTO

Com a confusão armada em torno da tramitação da Lei de Diretrizes Orçamentárias na Assembléia, agora formalmente com a notificação pelo Judiciário sobre a liminar concedida ao Ministério Público do Paraná, restituindo os 4% previstos, originalmente, para 2008, o relator do projeto de Orçamento, deputado Nereu Moura (PMDB), foi direto ao ponto: o maior prejudicado com a interrupção da discussão da LDO é o próprio Poder Judiciário.

Nereu Moura

É ASSIM...

É que no texto enviado pelo governo ao Legislativo, a previsão de receita para o Judiciário é de 9%, contra os atuais 8,5%. Vai daí, que se o Orçamento continuar o mesmo deste ano em 2008 (será a saída se o imbróglio criado não for resolvido), quem perde é o Judiciário, que não vai ter o aumento na sua dotação. "O Ministério Público deu um tiro no governo e acertou no Judiciário", resumiu Moura.

NOVES FORA

Pelos cálculos de Moura, o Poder Judiciário perderá cerca de R$ 50 milhões se a Assembléia Legislativa não votar a nova proposta orçamentária. Já o líder da oposição, Valdir Rossoni (PSDB), no seu papel, diz que o jeito é o governo ceder. "O governo tem que aprender a dialogar e retornar com os 4% para o MP no Orçamento do Estado". E seria fácil para a Assembléia ajudar: aproveita a proposta de alteração a LDO, através de emenda, para restabelecer a dotação que havia sido acertada em julho com o Ministério Público Estadual.

PARA BAIXAR

O secretário de Estado dos Transportes, Rogério Tizzot, disse aos deputados da CEI do Pedágio na Assembléia Legislativa, que o capital de giro das concessionárias é superior a R$ 5 bilhões. E que entre iniciativas do governo do Estado e de outras entidades, se acumulam na Justiça mais de 50 ações para redução das tarifas do pedágio no Paraná. Nenhuma delas até agora com resultado positivo para os usuários. As empresas têm sido vitoriosas nestas e em outras ações por causa dos contratos bem amarrados quando da época da privatização. Herança dos governos FHC e Lerner.

MAIS CARGOS

Vai bem, obrigada, a tramitação do projeto do governo criando vinte novos cargos para a Secretaria de Justiça e Cidadania. Ele já passou na Comissão de Constituição e Justiça e vai à Comissão de Finanças, onde não se espera impedimentos. Os deputados da oposição na CCJ protestaram porque o governo não informa o impacto financeiro da medida. "Este governo já tem a experiência na criação de cargos. É impossível admitir que toda mensagem venha incompleta, com os mesmos erros de sempre", destacou Reni Pereira, do PSB de Foz de Iguaçu.

DE SAÍDA

Confirmou ontem o presidente da ParanaPrevidência, José Maria Correia, que Sérgio Botto de Lacerda decidiu deixar as funções que ocupa atualmente no governo, uma delas a de presidente do Conselho Administrativo da ParanaPrevidência. A demissão formal foi ontem, já que o pedido foi em caráter irrevogável.

DE DESPEDIDA

Botto teria escrito carta ao governador Roberto Requião (PMDB) onde expôs tudo o que pensa sobre vários áulicos que pontificam no Palácio das Araucárias, secretarias e outros órgãos do Estado. A crise dos últimos dias, aliás, não foi comentada em público pelo governador, apesar de envolver uma negociação confidencial entre a Copel e o grupo Vivendi/Sanedo em torno da compra de ações da Sanepar. A Copel é que pretende comprar as ações do grupo para que o Estado retome o controle da Sanepar.

SÓ ALEGRIA

A reação ‘em’ palácio à saída de Botto de Lacerda foi de comemoração. Cheio de adversários no governo, tendo praticamente apenas Requião a seu favor, o ex-procurador-geral do Estado teria agora se desgastado, inclusive, com o próprio por causa da tal negociação das ações. É que Botto foi convidado a advogar para o grupo estrangeiro nessa operação e teria recusado por achar baixos os honorários. É acusado, por conta disso, de ter "traído" o governo. 

ESCLARECER

Está aí mais uma crise no governo que apesar de precisar ser devidamente esclarecida, corre o risco de ficar por isso mesmo. O pedido de demissão de Botto (a pedido, talvez de Requião?), não ajuda em nada no entendimento do caso. Ele, que sempre foi infinitamente superior aos seus detratores, deveria sair de maneira a que deixasse tudo claro a respeito desse episódio. Ou Requião que o faça, mas que isso não venha a se somar a outros episódios sem explicação.

NOVA OFENSIVA

Prometida para a sessão de ontem no plenário da Assembléia Legislativa pelo líder da oposição: revelações de deixar meio mundo de queixo caído (a partir da ajuda que teria recebido de membros do Ministério Público) sobre a ParanaPrevidência. Valdir Rossoni, o "rei dos factóides", como acusa a ala governista, iria com discurso afiado.

INFORME FOLHA DE LONDRINA

Leitor e o Mundial 2014 
Leitor de Cambé comenta: ''O anúncio de que o Brasil vai sediar o Mundial de 2014 foi divulgado pela mídia como se a Seleção tivesse conquistado a Copa, ontem. Ou como se todos os nossos problemas tivessem sido resolvidos''. 

Vitória suada 
O leitor irônico continua: ''O jogo foi eletrizante e o gol da vitória foi marcado pelo governo nos momentos finais. Pura emoção!''. O leitor critica a festa promovida pela televisão brasileira. Manipulação e provincianismo. 

Doutor Sócrates 
O leitor sugere que as pessoas reflitam sobre o comentário do Sócrates, que disse ter visto na internet. Sócrates fala de corrupção. ''Muito dinheiro vai trocar de contas nos próximos sete anos.'' 

Custo-benefício 
O ex-jogador e médico cita denúncias de desvios no Pan do Rio. E de promessas de benefícios sociais não cumpridas. Diz que a Copa será uma aventura que ninguém sabe quanto custará. 

Ironias de Sócrates 
Finaliza com ironias: ''Tudo bem, um país rico como o nosso e sem problema social não vai ficar chorando esse desperdício pois, em compensação, em 2014 teremos mais alguns bilionários na lista da revista 'Forbes'''. 

Caso do leite é grave 
A nota oficial do Ministério da Agricultura sobre a presença de soda cáustica no leite só fortalece a gravidade da situação. Embora a nota pareça amenizar a realidade, há pontos que deixam entrever a preocupação do órgão. 

Exemplo 
Num item da nota oficial o MAPA afirma que alterou a forma de efetuar a inspeção dos fiscais federais agropecuários nas empresas cooperativas para reforçar o controle da qualidade do leite e inibir fraudes. Fiscais suspeitos? 

O leitor entendeu? 
Então o MAPA vai reforçar o controle da qualidade para inibir fraudes? Não há um termo mais incisivo que transmita confiança? Inibir? Não seria proibir? Punir?! Dr. Reinhold Stephanes! 

Sistema é falho 
''Desde 2004, já foram efetuados 10 milhões de análises de amostras pelo sistema laboratorial que avalia a qualidade do leite. Diariamente são mais de 10 mil análises'', diz a nota. (E mesmo assim há produtos fora do padrão?) 

Discurso 
''A população pode estar segura de que todas as medidas de fiscalização, visando a oferta de produtos íntegros, de qualidade nutricional estão sendo tomadas em ação conjunta pelo Mapa e Anvisa.'' 

Emenda 29 
Foi enfim aprovado ontem à noite, pelo Plenário da Câmara Federal, o texto do projeto que regulamenta recursos à saúde determinados pela emenda 29. A verba adicional não será vinculada à receita bruta do governo, como pedia a oposição. Para o deputado federal André Vargas (PT), da base governista, a medida representou ''um avanço''. ''É a proposta mais importante a ser votada na área de saúde pública neste ano'', avaliou. 

Bate-boca 
A opção da Cooperativa Aurora por Santa Catarina, ao invés do Paraná, gerou uma discussão acalorada, ontem, entre o líder governista na Assembléia Legislativa, Luiz Cláudio Romanelli (PMDB), e o deputado Elio Rusch (DEM). Rusch disse que o Paraná tem perdido muitas chances de atrair empresas e prometeu apresentar dados comprovando sua tese. 

É guerra 
Romanelli disse que aceitava o ''confronto'' e Rusch rebateu: ''Aceito a batalha''. 

Complexo de aves 
A disputa era pelo complexo industrial de aves da Cooperativa Central Oeste Catarinense - Coopercentral Aurora -, com investimentos de R$ 317 milhões. 

Ceasa 
A técnica Mirian Pappi Gomes vai assumir a diretoria-financeira e administrativa da Ceasa - Centrais de Abastecimento do Paraná. A partir de hoje, Mirian, que pertenceu aos quadros da Secretaria de Estado do Planejamento, substituirá a ex-diretora Sandra Turra, que se demitiu recentemente. 

Excesso 
O PMDB tem 87 interessados em disputar uma das 38 cadeiras na Câmara de Curitiba. O número normal seria 57, 58. Resumo da ópera: o partido terá que fazer um pente-fino. 

DRT 
Foi nomeado o novo delegado regional do Trabalho no Paraná, João Alberto Graça. Ele foi a Brasília para traçar, junto com o ministro Carlos Lupi, as novas diretrizes de trabalho da DRT. Graça substitui Sérgio Silveira de Barros, auditor que era chefe do setor de Saúde e Segurança antes de ocupar o cargo de delegado no início de agosto, como substituto. 

Perguntinha 
É conveniente o governo 'abrir fogo' contra quem tem tanta munição, como Botto de Lacerda? 

Panorama Político – O Estado do Paraná

Grana

Os municípios do Paraná terão R$ 4 milhões da Copel para investir em programas de economia de energia elétrica. Deste total, R$ 2 milhões são para programas do poder público e outros R$ 2 milhões para serviços públicos. 

Pressa

Mas os prefeitos precisam ter pressa na apresentação dos projetos: o prazo final para a solicitação dos recursos é o dia 30 de novembro deste ano, de acordo com o que estabelece o Edital publicado pela Copel no último dia 17 de outubro.

Seleção

A Copel fará a seleção e divulgará os classificados no dia 11 de fevereiro de 2008. Até março, os projetos selecionados serão encaminhados à Aneel, que terá 90 dias para a aprovação final. A previsão é que os recursos sejam liberados no segundo semestre de 2008.

Parceria

Para explicar aos prefeitos como obter estes recursos, a AMP (Associação dos Municípios do Paraná) promoverá, em parceria com a empresa de consultoria, especializada em energia Enercons, um evento em Curitiba no próximo dia 6 de novembro, às 14h, no Plenarinho da Assembléia Legislativa. 

Recursos

Intitulado “Como as Prefeituras podem obter recursos do Programa de Eficiência de Energia Elétrica da Copel”, o evento será conduzido pelo diretor técnico da Enercons, engenheiro Ivo Pugnaloni, que vai fornecer todas as informações aos prefeitos e técnicos municipais sobre o assunto. 

Informações

A Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural da Câmara dos Deputados aprovou os requerimentos de informação ao Ministério da Educação, ao Ministério do Desenvolvimento Agrário e ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento sobre os convênios firmados com a Fundação Universidade Federal do Paraná (Funpar) no período de janeiro de 2003 a outubro de 2007. 

Conflito

Os pedidos foram feitos pela bancada paranaense do DEM. A iniciativa foi tomada após a confirmação de que Valmir Mota de Oliveira, líder do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), morto em conflito na fazenda da Syngenta Seeds, prestava serviços em um projeto da Funpar.

